
Biosintética Farmacêutica Ltda.
CNPJ nº 53.162.095/0001-06

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)
Demonstração do resultado Nota 31/12/17 31/12/16

Receita operacional líquida 19 854.905 782.534
Custo dos produtos vendidos 20 (320.172) (313.943)
Lucro bruto 534.733 468.591
Receitas (despesas) operacionais: Com vendas 20 (184.439) (188.941)
Gerais e administrativas 20 (41.488) (36.801)
Participações dos empregados 
 e administradores no resultado 25 (23.480) (19.655)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 3.357 4.125
Lucro operacional antes do resultado financeiro 288.683 227.319
Resultado financeiro: Receitas financeiras 22 5.701 7.239
Despesas financeiras 22 (6.693) (16.677)
Variação cambial, líquida 22 (331) 4.062
Lucro antes do IR e da CS 287.360 221.943
IR e CS: Correntes 8 (89.489) (89.573)
Diferidos 8 (5.754) 16.295
Lucro líquido do exercício 192.117 148.665

Demonstração do resultado abrangente 31/12/17 31/12/16
Lucro líquido do exercício 192.117 148.665
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 192.117 148.665

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas de capital Ajuste de Reservas de lucros
Capi- 

tal  
social

Reser- 
va de  

capital
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especial  
de ágio

Reserva  
de rea- 

valiação

Avaliação  
patrimonial  

em ativos

Re- 
serva  
legal

Reserva de  
lucros não  

distribuídos

Reserva de divi- 
dendos adicio- 
nais propostos

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 55.714 814 203.941 10.545 18.623 2.592 1.335 137.986 – 431.550
Realização da reserva de reavaliação – – – (134) – – – – 134 –
Realização dos ajustes ao custo atribuído/16 – – – – (202) – – – 202 –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 148.665 148.665
Dividendos distribuídos – – – – – – – (137.986) – (137.986)
Transferência para reserva de lucros – – – – – – – 149.001 (149.001) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 55.714 814 203.941 10.411 18.421 2.592 1.335 149.001 – 442.229
Realização da reserva de reavaliação – – – (133) – – – – 133 –
Realização dos ajustes ao custo atribuído/17 – – – – (204) – – – 204 –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 192.117 192.117
Dividendos distribuídos – – – – – – – (149.001) – (149.001)
Transferência para reserva de lucros – – – – – – – 192.454 (192.454) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 55.714 814 203.941 10.278 18.217 2.592 1.335 192.454 – 485.345

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/17 31/12/16
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 59.437 34.461
Contas a receber 4 238.521 211.414
Estoques 5 115.231 120.470
Impostos e contribuições sociais a compensar 6 41.972 27.551
Despesas antecipadas 6.234 8.992
Outros créditos 7.023 6.169
Total do ativo circulante 468.418 409.057
Não circulante
Depósitos judiciais 15 5.133 5.869
Impostos e contribuições sociais a compensar 6 3.649 5.766
Investimentos 148 148
Imobilizado 9 187.384 173.294
Intangível 10 206.887 207.097
Total do ativo não circulante 403.201 392.174
Total do ativo 871.619 801.231

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/17 31/12/16
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 4.573 4.211
Fornecedores 12 57.971 25.518
Obrigações tributárias 13 69.744 72.803
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 30.758 25.955
Contas a pagar 11.125 11.311
Dividendos a pagar 14 58.313 59.312
Outras obrigações 16 26.377 37.502
Total do passivo circulante 258.861 236.612
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 12.867 17.221
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 48.080 42.327
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 15 36.808 36.760
Outras obrigações 16 29.658 26.082
Total do passivo não circulante 127.413 122.390
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 55.714 55.714
Reservas de capital 18.b 204.755 204.755
Ajuste de avaliação patrimonial 18.c 28.495 28.832
Reservas de lucros 18.d 196.381 152.928
Total atribuído aos controladores 485.345 442.229
Total do passivo e patrimônio líquido 871.619 801.231

Demonstração do fluxo de caixa 31/12/17 31/12/16
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IR e da CS 287.360 221.943
Ajustes para conciliar o lucro líquido antes do IR e CS
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 13.622 10.348
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.906 6.716
 Provisão para perdas nos estoques 12.154 6.372
 Provisões de juros e variações monetárias e cambiais 1.560 (4.223)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 720 1.591
 Outras provisões (7.550) 1.090

310.772 243.837
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (27.827) (35.928)
 Estoques (6.915) (14.224)
 Impostos e contribuições sociais a compensar (13.316) (12.055)
 Despesas antecipadas, outros créditos e
  depósitos judiciais 2.640 1.288
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 32.453 (18.115)
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.803 7.390
 Impostos e contribuições a recolher (2.937) (822)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (88.598) (71.658)
 Provisão para riscos tributários, cíveis e
  trabalhistas pagos (2.858) (86)
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos (1.385) (2.028)
 Contas a pagar (187) (628)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 206.645 96.971
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (23.028) (30.342)
Adiantamento de ativo imobilizado (4.474) (2.192)
Aplicações financeiras a longo prazo – 9.272
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (27.502) (23.262)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – 3.623
Amortizações de empréstimos e financiamentos (4.167) (2.761)
Dividendos pagos (150.000) (103.847)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento(154.167) (102.985)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 24.976 (29.276)
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 34.461 63.737
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 59.437 34.461
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 24.976 (29.276)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas
1. Contexto operacional: Objeto social: A Biosintética Farmacêutica Ltda. 
(“Empresa”) tem por objeto social a industrialização, comercialização, impor-
tação e exportação de produtos farmacêuticos para consumo humano e atua 
nos principais segmentos farmacêuticos, tais como respiratório, sistema ner-
voso central, cardiologia, dermatologia e oncologia, através de unidades de 
negócios de prescrição, genéricos e medicamentos isentos de prescrição. A 
Empresa mantém parcerias com outras empresas, nacionais e internacionais, 
para o desenvolvimento técnico e operacional dos seus produtos. A Biosinté-
tica é controlada da Companhia Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. 2. 
Base de elaboração e resumo das principais políticas contábeis: As de-
monstrações financeiras da Empresa foram autorizadas para emissão pelo 
Conselho da Administração em 20/03/18. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico, ex-
ceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valo-
res justos quando requerido nas normas. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de estimativas contábeis, baseadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Áreas 
consideradas significativas e que requerem maior nível de julgamento in-
cluem: imposto de renda e contribuição social diferidos, provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas, provisão para créditos de liquidação duvido-
sa, provisão para perdas em estoques e redução dos valores de recuperação 
dos ativos. As políticas contábeis significativas adotadas pela Empresa estão 
descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresen-
tados. Aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das de-
monstrações financeiras, estão descritas a seguir: a) Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Empresa são mensurados usando a moeda do princi-
pal ambiente econômico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). 
Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estran-
geira são convertidas para a moeda funcional da Empresa utilizando-se as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações e a taxa de câmbio vigen-
te nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resul-
tado do exercício. b) Avaliação do valor recuperável dos ativos (exceto ágio):  
A Empresa revisa o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido  
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. c) Instrumentos financeiros: 
A Empresa classifica seus ativos e passivos financeiros, no momento do reco-
nhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Ativos financeiros: Emprésti-
mos e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fi-
xos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utili-
zando o método de juros efetivos, menos perda por redução ao valor recupe-
rável. Em 31/12/17 e 16, os principais ativos financeiros da Empresa compre-
endem: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a 
receber de clientes e partes relacionadas. Outros passivos financeiros: Outros 
passivos financeiros: em 31/12/17 e 16, são representados principalmente por 
empréstimos e financiamentos e saldos a pagar a fornecedores, os quais são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efe-
tiva. 2.1. Novos pronunciamentos contábeis: Foram aprovadas e emitidas 
as seguintes novas normas pelo IASB, das quais ainda não estão em vigência 
e não foram adotadas de forma antecipada pela Empresa, visto que o CPC 
ainda não fez a emissão dos pronunciamentos locais equivalentes. Dessa 
forma, a sua adoção antecipada não está permitida no Brasil, sendo por hora 
avaliado pela Administração os futuros impactos de sua adoção. IFRS 9 Ins-
trumentos Financeiros (Vigência a partir de 01/01/18) - Definição tem como 
objetivo, em última instância, de substituir a IAS 39. As principais mudanças 
previstas são: (i) todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, reconhe-
cidos pelo seu valor justo; (ii) a norma divide todos os ativos financeiros em: 
custo amortizado e valor justo; e (iii) o conceito de derivativos embutidos foi 
extinto. IFRS 15 Receitas de contratos com clientes (Vigência a partir de 
01/01/18). Definição tem como objetivo tornar a informação financeira mais 
comparável e prover um novo modelo para o reconhecimento de receitas e 
requerimentos mais detalhados para contratos com múltiplas obrigações. Tem 
substituição as normas IAS 11 e IAS 18 assim como sua interpretação. IFRS 
16 Arrendamento Mercantil (Vigência a partir de 01/01/19) - Definição tem 
como objetivo unificar o modelo de contabilização do arrendamento, exigindo 
dos arrendatários reconhecer como ativo ou passivo todos os contratos de 
arrendamento, a menos que o contrato possua um prazo de doze meses ou 
um valor imaterial. A norma é aplicável a partir de 01/01/2019. IFRS 17 Con-
tratos de Seguro (Vigência a partir de 01/01/21) Aplica-se a todos os tipos de 
contratos de seguro (isto é, vida, ramos elementares, seguro direto e ressegu-
ros), independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como a 
certas garantias e instrumentos financeiros com características de participa-
ção discricionária. A norma é aplicável a partir de 01/01/21. A empresa está 
avaliando os impactos da aplicação da IFRS 16 e IFRS 17 a partir da sua data 
efetiva. Na opinião da Administração, a expectativa é que a aplicação das 
demais normas e alterações pendentes de serem aplicadas não deverão tra-
zer um efeito significativo nas demonstrações financeiras. A empresa também 
não identificou efeitos significativos na aplicação do IFRS 9 e IFRS 15.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/17 31/12/16
Caixa e bancos 8.671 758
Aplicações financeiras 50.766 33.703

59.437 34.461
As aplicações financeiras compreendem Operações Compromissadas e 
CDB’s, distribuídas em diversas instituições financeiras, com média de  
rendimento que varia entre 98,00% a 100,00% do CDI, e são classificadas 
na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” por serem consideradas  
ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato e sujeitas a um  
insignificante risco de mudança de valor no rendimento pactuado.
4. Contas a receber: 31/12/17 31/12/16
Nacionais 217.300 177.190
Estrangeiros (Nota 17) 1.759 1.223
Partes relacionadas (Nota 14) 22.037 34.856
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.575) (1.855)

238.521 211.414
a) Contas a receber por idade de vencimento 31/12/17 31/12/16
Títulos a vencer 232.188 201.144
Títulos vencidos:
 De 1 a 60 dias 5.923 9.253
 De 61 a 120 dias 332 674
 De 121 a 180 dias 78 343
 Acima de 180 dias 2.575 1.855

241.096 213.269
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações finan-
ceiras é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento conforme 
demonstrado na tabela acima. b) Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: A estimativa da avaliação das perdas para créditos de liquidação du-
vidosa é efetuada tendo como ponto de partida os créditos vencidos há mais 
de 180 dias e com processo de cobrança judicial e saldos de clientes espe-
cíficos que apontem risco de realização em seus compromissos. Movimen
tação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:

31/12/17 31/12/16
Saldo no início do exercício (1.855) (2.318)
Complementos (1.716) (2.361)
Baixas (perdas efetivas) – 770
Reversão por recebimentos 996 2.054
Saldo no fim do exercício (2.575) (1.855)

5. Estoques: São registrados pelo menor valor entre o valor de custo médio 
e o valor líquido realizável, ajustados por provisão para perdas, quando  
aplicável. 31/12/17 31/12/16
Produtos acabados 50.732 68.857
Produtos em elaboração 22.486 5.694
Matéria-prima 40.424 56.291
Adiantamento a fornecedores 12.885 4.403
Provisão para perdas nos estoques (11.296) (14.775)

115.231 120.470
Movimentação da provisão para perdas nos estoques: A estimativa para a 
avaliação da provisão para perdas nos estoques é revisada mensalmente, e 
leva em consideração, dentre outros aspectos, a data de vencimento dos 
produtos, bem como produtos bloqueados por problemas de qualidade.

31/12/17 31/12/16
Saldo no início do exercício (14.775) (12.546)
Complementos (17.678) (7.117)
Reversões 5.524 4.143
Baixas 15.633 745
Saldo no fim do exercício (11.296) (14.775)
6. Impostos e contribuições sociais a compensar: 31/12/17 31/12/16
IPI 3.087 1.372
ICMS 8.512 10.528
COFINS 27.726 17.322
PIS 6.202 3.949
Outros tributos 94 146

45.621 33.317
Circulante 41.972 27.551
Não circulante 3.649 5.766

45.621 33.317
7. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos - ativo e passivo são provenientes de despe-
sas e receitas temporariamente não dedutíveis e/ou tributáveis, créditos fis-
cais incorporados. O ativo fiscal diferido registrado limita-se aos valores cuja 
compensação é amparada por projeções de lucros tributáveis, preparadas 
pela Empresa, considerando, também, que a compensação dos prejuízos 
fiscais e da base negativa da contribuição social é limitada a 30% do lucro 
tributável anual. 31/12/17 31/12/16
Ativo: Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12.515 12.498
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 875 631
 Provisão para perdas nos estoques 3.853 5.036
 Provisão para manutenção de frotas 614 777
 Provisão para bonificação de clientes 10.533 14.976
 Participações nos resultados 15.788 13.910
 Provisão vendas faturadas e não entregues – 475
 Outros 1.125 757

45.303 49.060
Passivo: Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
 Reserva de reavaliação 3.756 3.824
Custo atribuído ao ativo imobilizado e diferença entre
 vida útil versus taxa de depreciação fiscal 12.715 14.306
 Ágio amortizado para fins fiscais 69.340 69.340
 Depreciação 5.732 3.457
 Outros 1.840 460

93.383 91.387
Saldo passivo líquido de IR e CS diferidos (48.080) (42.327)
Os ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão rea-
lizados à medida que estas sejam liquidadas ou realizadas num prazo não 
superior a 10 anos. O período de realização ou exigibilidade de tais diferen-
ças é impreciso e está vinculado a diversos fatores que não estão sob o 
controle da Administração. Com base em suas projeções de lucros tributá-
veis futuros, a expectativa da Administração para realização dos créditos 
tributários está apresentada a seguir:

2018 2019 2020 2021 em diante Total
16.964 6.819 8.969 12.551 45.303

8. Conciliação da despesa de IR e CS: 31/12/17 31/12/16
Lucro antes do IR e da CS 287.360 221.943
Despesa nominal de IR e CS - 34% (97.702) (75.460)
Reconciliação da despesa de IR e CS à taxa efetiva:
Benefício fiscal dos gastos com pesquisa e
 desenvolvimento de inovação tecnológica 1.611 2.348

31/12/17 31/12/16
Multas não dedutíveis (89) (51)
Doações não dedutíveis (1.103) (980)
Compensação Lei do Bem – 630
Maternidade Cidadã (56) (87)
Incentivos Fiscais 3.388 3.566
Depreciação Acelerada (Lei do Bem) (2.381) (3.311)
Outras 1.089 67
Despesa de imposto de renda e contribuição social (95.243) (73.278)
Corrente (89.489) (89.573)
Diferido (5.754) 16.295
Alíquota efetiva -33% -33%
9. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, deduzido 
da depreciação linear e das perdas por redução ao valor recuperável  
acumuladas. 31/12/17 31/12/16

Vida 
 útil 

(anos) Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Terrenos 37.728 – 37.728 37.728 – 37.728
Edifícios 42,35 31.687 (9.961) 21.726 31.687 (9.428) 22.259
Instalações 10 22.521 (8.544) 13.977 10.652 (7.071) 3.581
Máquinas e
 equipamentos 6,03 144.512 (60.038) 84.474 135.610 (51.576) 84.034
Móveis e
 utensílios 10 2.425 (988) 1.437 2.176 (755) 1.421
Veículos 5 571 (525) 46 571 (450) 121
Equipamentos de
 informática            4 8.954 (6.749) 2.205 8.367 (5.510) 2.857
Outros 9.858 (4.509) 5.349 9.092 (3.591) 5.501

258.256 (91.314) 166.942 235.883 (78.381) 157.502
Imobilizado em
 andamento 17.862 – 17.862 13.600 – 13.600
Adiantamento 2.580 – 2.580 2.192 – 2.192
Total 278.698 (91.314) 187.384 251.675 (78.381) 173.294
A movimentação do custo do imobilizado está demonstrada a seguir:

31/12/16 Adição Baixa
Transfe- 

rência 31/12/17
Custo
Terrenos 37.728 – – – 37.728
Edifícios 31.687 – – – 31.687
Instalações 10.652 912 – 10.957 22.521
Máquinas e equipamentos 135.610 5.466 (129) 3.565 144.512
Móveis e utensílios 2.176 249 – – 2.425
Veículos 571 – – – 571
Equipamentos de informática 8.367 587 – – 8.954
Outros 9.092 500 – 266 9.858

235.883 7.714 (129) 14.788 258.256
Imobilizado em andamento 13.600 15.282 – (11.020) 17.862
Adiantamento 2.192 4.474 – (4.086) 2.580
Total 251.675 27.470 (129) (318) 278.698
A movimentação da depreciação está demonstrada a seguir:
Depreciação 31/12/16 Adição Baixa 31/12/17
Edifícios (9.428) (533) – (9.961)
Instalações (7.071) (1.473) – (8.544)
Máquinas e equipamentos (51.576) (8.591) 129 (60.038)
Móveis e utensílios (755) (233) – (988)
Veículos (450) (75) – (525)
Equipamentos de informática (5.510) (1.239) – (6.749)
Moldes e matrizes/outros (3.591) (918) – (4.509)

(78.381) (13.062) 129 (91.314)
Nos exercícios de 31/12/17 e 16 não houve alteração na vida útil dos ativos 
imobilizados. Bens dados em garantia e/ou penhora: A Empresa possui 
bens do ativo imobilizado dados em penhora e aval de operações de em-
préstimos e financiamentos, bem como arrolados em defesa em processos 
judiciais, conforme informações descritas na Nota Explicativa nº 11.
10. Intangível: 31/12/17 31/12/16
Marcas (a) 1.895 1.895
Softwares 1.051 1.261
Ágio (b) 203.941 203.941

206.887 207.097

(a) Representadas por marcas adquiridas de terceiros. (b) Corresponde ao 
ágio por expectativa de rentabilidade futura proveniente da incorporação re-
versa da Delta Participações Farmacêuticas S.A., ocorrida em 31/03/06, no 
montante de R$437.552. O ágio foi amortizado até 31/12/08, e o saldo  
remanescente, segundo estudo de recuperação de ativos realizado por em-
presa especializada, deverá ser mantido em seu ativo, sujeito à revisão anu-
al de recuperação futura. A movimentação do intangível está demonstrada a  
seguir: 31/12/17 31/12/16
Saldo no início do exercício 207.097 207.041
Adições 32 548
Amortização - softwares (560) (492)
Transferência do imobilizado 318 –
Saldo no fim do exercício 206.887 207.097
Teste de perda por redução ao valor recuperável do ágio por expectativa de 
rentabilidade futura: O teste de impairment desse ágio utilizou a (“UGC”) e a 
metodologia de fluxo de caixa descontado. Foram levadas em consideração 
as seguintes premissas: • Percentuais de crescimento da receita provenien-
te da venda de medicamentos alinhados ao plano de negócios da Empresa; 
• Projeções dos custos operacionais considerando o crescimento da opera-
ção e variáveis macroeconômicas; • Necessidades de investimento alinha-
das ao plano de negócios da Empresa; • Taxa de desconto para os fluxos de 
caixa projetados foi de 11,1% a.a. (13% a.a. em 2016). Os resultados dos 
testes de impairment realizados em 31/12/17 não indicaram nenhuma ne-
cessidade de provisão para perdas. 11. Empréstimos e financiamentos:

Encargos anuais Vencimento 31/12/17 31/12/16
Moeda nacional:
 BNDES TR IPCA + 1,52% 2022 1.787 2.417
 FINAME TJLP + 2,4% a 6% 2020 143 410
 Profarma - BNDES (a) TJLP + 1,5% 2023 15.510 18.605

17.440 21.432
 Circulante 4.573 4.211
 Não circulante 12.867 17.221

17.440 21.432
(a) Contratos de Financiamento BNDES nos montantes de: R$11.480, con-
trato celebrado em 09/09/2014, destinado ao desenvolvimento de Produtos 
Similares, renovação de registros e aquisição de equipamentos nacionais, 
no âmbito do Programa BNDES de Apoio ao Desenvolvimento do Complexo 
Industrial da Saúde - BNDES Profarma, Subprograma Produção; e R$8.786, 
contrato celebrado em 27/09/2012, destinado ao desenvolvimento de medi-
camentos genéricos e similares, bem como registro de medicamentos, no 
âmbito do Programa BNDES de Apoio ao Desenvolvimento do Complexo 
Industrial da Saúde - BNDES Profarma, Subprograma Produção. Esses fi-
nanciamentos têm como garantia a concessão, em hipoteca, dos imóveis, 
das máquinas e dos equipamentos de sua propriedade, situados em Guaru-
lhos - SP, as principais cláusulas de covenants dos contratos são: Endivida-
mento Geral igual ou inferior a 0,75 e Dívida Total Líquida/EBITDA igual ou 
menor a 3,0. Em 31/12/17 e 16, a Empresa está adimplente com esses 
compromissos contratuais. O prazo de liquidação da dívida total do passivo 
circulante e não circulante é como segue:

Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 4 anos Acima de 4 anos Total
4.573 4.435 5.971 2.461 17.440.

12. Fornecedores: 31/12/17 31/12/16
Fornecedores nacionais 20.468 10.794
Fornecedores do exterior 24.766 12.917
Operação de risco sacado (a) 5.403 1.571
Partes relacionadas (Nota 14) 7.334 236

57.971 25.518
(a) A Empresa possui contratos firmados com o Banco Itaú para estruturar 
com seus principais fornecedores a operação denominada “risco sacado”. 
Nessa operação, os fornecedores transferem o direito do recebimento de 
títulos para o Banco, que por sua vez, passará a ser credora da operação. 
Essa operação não alterou os prazos, preços e condições anteriormente 
estabelecidos quando realizada análise completa dos fornecedores por ca-
tegoria, portanto a Empresa demonstra esta operação na rubrica de  
Fornecedores. 13. Obrigações tributárias: 31/12/17 31/12/16
ICMS 7.463 6.911
IRPJ 47.369 46.111
CSLL 14.681 15.112
IPI – 4.622
Outros 231 47

69.744 72.803
14. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas e seus 
respectivos saldos estão demonstrados a seguir:
Receitas 31/12/17 31/12/16
Industrialização para o Aché Laboratórios
 Farmacêuticos S.A. (a) 12.283 11.972
Vendas/(devoluções) à Labofarma Produtos
 Farmacêuticos Ltda. (9.032) 33.346
Compras
Compras de produtos - Aché Laboratórios
 Farmacêuticos S.A. (a) – 134.627
Ativo circulante: (Nota 5)
Contas a receber - Aché Laboratórios
 Farmacêuticos S.A. (b) 1.618 1.132
Contas a receber - Labofarma Produtos
 Farmacêuticos Ltda. (b) 20.419 33.724

22.037 34.856
Passivo circulante: (Nota 12)
Contas a pagar - Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. (b)7.332 111
Contas a pagar - Melcon (b) – 125
Contas a pagar - Labofarma Produtos Farmacêuticos Ltda (b) 2 –
Dividendos a pagar para o Aché Laboratórios
 Farmacêuticos S.A. 58.313 59.312
Associação Brasileira de Assistência ao
 Deficiente Visual - Laramara 145 –

65.792 59.548
(a) Referem-se à industrialização de produtos e prestação de serviços cor-
porativos repassados às empresas coligadas em condições específicas 
acordadas entre as partes. (b) Refere-se a saldo de contas a receber e a 
pagar das referidas transações e reembolso de gastos comuns entre as 
empresas através de notas de débito. As transações com partes relaciona-
das são realizadas em condições específicas acordadas entre as partes. 
Remuneração dos administradores: A remuneração dos diretores e  
membros da Administração da Empresa é como segue:

31/12/17 31/12/16
Remuneração global dos administradores e encargos 16.820 14.131
15. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Empresa é 
parte em processos administrativos e judiciais de naturezas tributária, traba-
lhista e cível, distribuídos em diversas instâncias. A Administração, ampara-
da pela opinião dos seus assessores legais, constituiu provisão para as 
causas cuja perda foi avaliada como provável. A composição das provisões 
por natureza é demonstrada a seguir:

31/12/16
Adi- 

ções
Rever- 

sões
Paga- 

mentos
Atuali- 
zação 31/12/17

Tributárias 9.121 287 (1.460) (52) 465 8.361
Trabalhistas 18.493 4.011 (4.411) (2.576) 1.765 17.282
Cíveis 1.179 1.019 (70) (230) 73 1.971
Outros contenciosos (a) 7.967 1.227 – – – 9.194

36.760 6.544 (5.941) (2.858) 2.303 36.808
(a) Outros contenciosos referem-se a outras provisões de riscos não relacio-
nadas a processos administrativos e/ou judiciais. A Administração considera 
que o resultado desfavorável em seus processos, individualmente ou no 
agregado, não terá efeito adverso relevante na posição financeira ou nos 
negócios da Empresa. A Empresa efetua, quando necessário, depósitos ju-
diciais não vinculados às provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhis-
tas, classificados em rubrica específica do ativo não circulante. Em 31/12/17, 
com base nos contratos de honorários firmados entre a Empresa e seus 
assessores jurídicos externos, a provisão registrada na rubrica “Provisões 
para riscos tributários” é de R$8.187 (R$7.794 em 2016), referente à totali-
dade dos honorários de sucesso que possam vir a ser devidos em virtude de 
processos administrativos e judiciais cuja classificação de risco seja de per-
da possível ou remota. Processos classificados como risco de perda possí-
vel: Em 31/12/17, a Empresa possui ações de natureza tributária, cível e 
trabalhista, que não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda clas-
sificado pela Administração e por seus assessores jurídicos externos como 
possível. As contingências passivas estão assim representadas:

31/12/17 31/12/16
Trabalhista 4.858 12.675
Tributários 601.612 575.859
Cíveis 75 99

606.545 588.633
Com relação aos processos tributários classificados como risco de perda 
possível os assuntos são classificados em: 31/12/17 31/12/16
PIS e COFINS 10.410 9.954
IRPJ e CSLL (a) 507.945 491.213
ICMS 83.049 74.491
Outros 208 201

601.612 575.859
Principais processos classificados como risco de perda possível e remota: 
a) Ágio Biosintética - Aquisição Delta Part. (parte 1). Trata-se de auto de in-
fração contra a Biosintética no valor total de aproximadamente R$301.000
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financei- 
ras: Aos Quotistas e Administradores da Biosintética Farmacêutica Ltda.
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Biosintética Farmacêutica Ltda (“Empresa”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/17 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Empresa em 31/12/17, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-

pendentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 

das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro e emitir relatório contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos o ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade operacional da Empresa. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de emissão de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  
São Paulo, 20/03/18. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - 
CRC-2SP034519/O-6; Douglas Travaglia Lopes Ferreira - Contador -  
CRC-1SP218313/O-4.

Rodrigo Miranda Simões
Contador - CRC-1SP250809/O-7

(R$376.655 atualizado até 31/12/17) para exigir supostos débitos de IRPJ e 
CSLL do período de 2006 a 2009, em razão da alegação de não preenchi-
mento das condições legais para deduzir os encargos de amortização do 
ágio pago na aquisição da empresa Delta Participações Farmacêuticas S.A. 
A decisão do Recurso Voluntário interposto pela Biosintética, foi totalmente 
procedente. No entanto, a Fazenda interpôs Recurso Especial, julgado pro-
cedente. Em razão da última decisão desfavorável, a discussão em âmbito 
administrativo foi parcialmente finalizada, restando apenas o julgamento da 
multa majorada nessa esfera. Essa autuação, em sua totalidade, será objeto 
de futura discussão judicial, haja visto que a Biosintética ratifica que os ar-
gumentos de defesa estão bem fundamentados e, com base em parecer 
legal dos assessores jurídicos externos, classifica o risco de perda com re-
lação à dedução do ágio como possível com tendência a remoto, e, com 
referência à aplicação da multa majorada, o risco de perda é remota. Por 
essa razão, não foi registrada nenhuma provisão para esse processo.  
b) Ágio Biosintética - Aquisição Delta Part. (parte 2): Trata-se de exigência 
de IRPJ e CSLL do período de 2010 e 2011, no valor total de R$112.409 
(R$126.554 atualizado até 31/12/17), que teve sua origem na dedução dos 
encargos de amortização do ágio pago na aquisição da empresa Delta Par-
ticipações Farmacêuticas S.A. Aguarda-se o julgamento de Recurso Espe-
cial interposto pela Biosintética, o qual foi admitido. Com relação à classifi-
cação de risco, por se tratar de processo conexo ao anterior  
(item a), atribui-se a mesma classificação para os objetos em discussão. Por 
essa razão, também não foi registrada nenhuma provisão para esse proces-
so. c) Depósitos judiciais: A movimentação dos depósitos judicias está  
demonstrada a seguir: 31/12/16 Adições Reversões 31/12/17
Tributários 136 – (136) –
Trabalhistas 5.733 2.128 (2.728) 5.133

5.869 2.128 (2.864) 5.133
16. Outras obrigações: 31/12/17 31/12/16
Provisão para bonificação de clientes 24.374 36.534
Provisão para fretes 1.668 969
Provisão plano de participação nos resultados 26.379 23.797
Outras provisões 3.614 2.284

56.035 63.584
Circulante 26.377 37.502
Não circulante 29.658 26.082
Total 56.035 63.584
17. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de capital: A Administra-
ção da Empresa gerencia seus recursos, a fim de assegurar a continuidade 
dos negócios e maximizar os recursos para pesquisa e desenvolvimento de 
novos produtos, além de prover retorno aos quotistas. Periodicamente, a 
Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os 
seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de for-
necedores em relação ao prazo médio de giro dos estoques, tomando as 
ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar ativo 
maior que o passivo. Condizente com outras empresas do setor, a Empresa 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse ín-
dice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A posição finan-
ceira líquida em 31/12/2017 e 2016 pode ser assim sumariada:

31/12/17 31/12/16
Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 17.440 21.432
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (59.437) (34.461)
Posição financeira líquida positiva (41.997) (13.029)

b) Categorias dos instrumentos financeiros Valor contábil e 
valor de mercado

Ativos financeiros: Empréstimos e recebíveis: 31/12/17 31/12/16
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 59.437 34.461
Contas a receber (Nota 4) 238.521 211.414
Depósitos judiciais (Nota 15 c.) 5.133 5.869
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 17.440 21.432
Fornecedores (Nota 12) 57.971 25.518
Contas a pagar 11.125 11.311
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações fi-
nanceiras), contas a receber de clientes e fornecedores correspondem ao 
valor de mercado em razão do vencimento ocorrer em datas próximas às 
dos balanços. O saldo dos empréstimos e financiamentos é atualizado mo-
netariamente com base em índices de inflação e juros variáveis em virtude 
das condições de mercado e, portanto, o saldo devedor registrado nas datas 
dos balanços está próximo ao do valor de mercado. Contudo, tendo em vista 
que não há mercado ativo para esses instrumentos, as diferenças poderiam 
ocorrer se tais valores fossem liquidados antecipadamente. c) Gerencia-
mento de riscos: A Empresa está exposta a riscos de mercado, que inclui 
riscos de variação cambial, volatilidade da taxa de juros, risco de crédito e 
risco de liquidez. A Empresa operou com instrumentos financeiros derivati-
vos durante o exercício de 2017, e em 31/12/16 as operações estavam liqui-
dadas. Durante o exercício de 2017, o efeito líquido do hedge financeiro no 
resultado do exercício foi de despesa nos montantes de R$1.000 (despesas 
no montante de R$6.993 em 31/12/16), - Vide Nota 22. c.1) Risco com taxa 
de juros: A empresa possui contratos em reais com taxas de juros flutuantes 
à TJLP mais 1,5 a 1,52% a.a. e taxa préfixada a 4,5%. Sensibilidade à taxa 
de juros: Para a análise de sensibilidade de taxa de juros dos empréstimos 
e aplicações financeiras, a Empresa considerou o cenário provável como 
sendo o cenário atual e para os cenários possível e remoto uma variação de 
25% e 50%, respectivamente. O cálculo feito com base no saldo de principal 
remanescente do empréstimo e das aplicações financeiras em 31/12/17. 

Os impactos no resultado poderiam ocorrer conforme tabela abaixo:
Cenário provável Cenário possível Cenário remoto

(+25%) (+50%)
Fator 

de risco
Taxa 

média a.a.
Valores expostos 

em 31/12/17
Taxa 

média a.a.
Efeito no 
resultado

Taxa 
média a.a.

Efeito no 
 resultado

Taxa 
média a.a.

Efeito no 
resultado

Aplicação financeira CDI 6,89% 50.766 6,68% 3.391 5,01% 2.543 3,34% 1.696
Empréstimo - moeda nacional TJLP 7,00% (17.440) 7,00% (1.086) 8,75% (1.357) 10,50% (1.831)
Impacto líquido 33.326 2.305 1.186 (135)

c.2) Risco com taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a 
Empresa incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, 
que aumentem os valores nominais a pagar ou os valores captados no mer-
cado. Há valores a pagar denominados em moeda estrangeira (dólares nor-
te-americanos, euros, francos suíços e libras esterlinas) estando, portanto, 
expostos a riscos relacionados à variação do câmbio. Os totais de ativos e 
passivos sujeitos à exposição cambial, nas respectivas moedas, estão  
demonstrados a seguir: 31/12/17 31/12/16
Em euros: €
 Ativos 63 1.258
 Passivos (565) (325)
Exposição líquida (502) 933
Em dólares norte-americanos: US$

31/12/17 31/12/16
 Ativos 553 372
 Passivos (6.926) (3.739)
Exposição líquida (6.373) (3.367)
Entre os principais saldos expostos à variação cambial há: • Contas a rece-
ber de clientes - esses ativos geraram saldo credor de variação cambial no 
montante de R$32 em 31/12/17 (saldo credor de R$551 em 2016). • Forne-
cedores e adiantamentos - Esses passivos geraram saldo devedor de varia-
ção cambial no montante de R$363 em 31/12/17 (saldo credor de R$3.511 
em 2016). Sensibilidade à taxa de câmbio: Para o cálculo das operações 
com moedas estrangeiras, foram considerados nos cenários possíveis e re-
motos à redução ou aumento nas taxas de câmbio de 25% e 50% respecti-
vamente, as taxas estimadas pela Administração da Empresa estão refleti-
das no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os ajustes positivos ou 
(negativos) das operações com moeda estrangeira:

Cenário provável Cenário possível Cenário remoto
(+25%) (+50%)

Fator 
de risco

Taxa 
média a.a.

Valores expostos 
em 31/12/17

Taxa 
média a.a.

Efeito no 
resultado

Taxa 
média a.a.

Efeito no 
resultado

Taxa 
média a.a.

Efeito no 
resultado

Posição ativa - USD US$ 3,31 1.759 3,29 (11) 4,11 426 4,94 864
Posição passiva - USD US$ 3,31 (24.766) 3,29 150 4,11 (6.004) 4,94 (12.159)
Exposição líquida - perda (23.007) 139 (5.578) (11.295)
d) Gerenciamento do risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liqui-
dez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibi-
lidades de captação por meio de linhas de crédito bancárias e capacidade 
de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível de liqui-
dez da Empresa, considerando o fluxo de caixa esperado e caixa e equiva-
lentes de caixa (Nota 3). Além disso, a política de gestão de liquidez da 
Empresa envolve a projeção de fluxos de caixa e a consideração do nível de 
ativos líquidos necessários para alcançar essas projeções, o monitoramento 
dos índices de liquidez do balanço patrimonial e a manutenção de planos de 
financiamento de dívida. A seguir está demonstrado em detalhes o venci-
mento dos passivos financeiros contratados:

Até 
1 ano

Até 
2 anos

De 3 a 
4 anos

Acima 
de 4 anos Total

Fornecedores 57.971 – – – 57.971
Empréstimos e financiamentos 4.573 4.435 5.971 2.461 17.440
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/17, o capital social 
subscrito e integralizado estava composto por 5.571.434.187 cotas, com  
valor nominal de R$0,01 cada uma: 31/12/17 31/12/16

Cotas Valor Valor
Aché Laboratórios
 Farmacêuticos S.A. 5.571.433.810 55.714 55.714
Magenta Participações S.A. 377 – –

5.571.434.187 55.714 55.714
b) Reservas de capital 31/12/17 31/12/16
Reserva especial de ágio 203.941 203.941
Reserva de ágio na emissão de ações 814 814

204.755 204.755
A reserva especial de ágio corresponde à contrapartida do ágio da Empresa 
(Nota 10). 
c) Ajuste de avaliação patrimonial 31/12/17 31/12/16
Ajustes ao custo atribuído em ativo imobilizado 10.278 10.411
Ajuste de avaliação patrimonial em ativos 18.217 18.421
Total do ajuste de avaliação patrimonial 28.495 28.832
d) Reservas de lucros 31/12/17 31/12/16
Reserva legal 2.592 2.592
Reserva de lucros não distribuídos 1.335 1.335
Reserva de dividendos adicionais propostos 192.454 149.001

196.381 152.928
19. Receita operacional líquida: 31/12/17 31/12/16
Receita bruta de vendas 3.503.218 3.092.851
Devoluções, descontos e outros (2.555.826) (2.227.708)
Impostos incidentes sobre as vendas (92.487) (82.609)
Total 854.905 782.534
20. Despesas por natureza: 31/12/17 31/12/16
Matérias-primas consumidas 271.629 271.344
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 121.589 110.811
Gastos com pessoal 135.711 131.423
Depreciação e amortização 13.622 10.349
Outras 3.548 15.758
Total 546.099 539.685
Custo dos produtos vendidos 320.172 313.943
Despesas com vendas 184.439 188.941
Despesas gerais e administrativas 41.488 36.801
Total 546.099 539.685

21. Outras receitas (despesas) operacionais: 31/12/17 31/12/16
Despesas com projetos estratégicos (1.940) (156)
PIS, COFINS e ICMS sobre outras receitas 2.886 393
Ressarcimento de perdas de sinistros 3.041 1.460
Receita de créditos extemporâneos – 2.401
Despesas com outros tributos (948) –
Outras 318 27
Total 3.357 4.125
22. Resultado financeiro: 31/12/17 31/12/16
Receita de juros 4.964 6.190
Outras receitas financeiras 252 277
Receita com hedge 481 772
Variações monetárias ativas 4 –
Total das receitas financeiras 5.701 7.239
Despesas de juros (1.654) (2.251)
Variações monetárias passivas (2.235) (3.399)
Outras despesas financeiras (491) (5.680)
Tarifas diversas (832) 2.418
Despesa com hedge (1.481) (7.765)
Total das despesas financeiras (6.693) (16.677)
Variação cambial passiva (3.122) (4.355)
Variação cambial ativa 2.791 8.417
Total da variação cambial, líquida (331) 4.062
Resultado financeiro líquido (1.323) (5.376)
23. Plano de aposentadoria complementar: A Empresa é patrocinadora 
de plano de aposentadoria complementar, que abrange todos os seus cola-
boradores, na modalidade de um PGBL, administrado por entidade de pre-
vidência privada, no regime financeiro de capitalização. O valor do benefício 
é calculado em virtude da reserva matemática de benefícios a conceder na 
data de aposentadoria. Estão inseridos no plano de aposentadoria oferecido 
os seguintes benefícios: • Aposentadoria por idade, reversível ao cônjuge.  
• Aposentadoria por invalidez, reversível ao cônjuge. • Pensão ao cônjuge, 
reversível a filhos menores de 21 anos. Os benefícios de risco (aposentado-
ria por invalidez e pensão ao cônjuge) foram modelados conforme plano de 
contribuição definida. A Empresa não tem nenhuma responsabilidade quan-
to ao risco técnico relativo à sobrevivência durante o período de capitaliza-
ção ou mortalidade após o participante usufruir de benefício ou risco de in-
validez no período de capitalização. As contribuições da Empresa ao plano 
de previdência complementar durante o exercício findo em 31/12/17 totaliza-
ram R$1.426 (R$1.408 em 2016). 24. Cobertura de seguros: A Empresa 
adota uma política de seguros considerando a concentração de riscos e sua 
relevância, a natureza de suas atividades e a orientação de seus consulto-
res de seguros. O escopo da auditoria não inclui uma opinião sobre a razo-
abilidade da cobertura de seguros. 25. Benefícios a empregados: A Em-
presa inclui em suas políticas de recursos humanos o PPR, não abrangido 
por nenhum outro programa de remuneração variável oferecido por ela. As 
metas e os critérios de definição e distribuição da verba de premiação são 
acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os co-
laboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade 
e de motivação e engajamento dos participantes. A PPR em 31 de dezem-
bro de 2017 foi de R$ 23.480 (R$ 19.655 em 2016).

31/12/17 31/12/16
Provisão para final do exercício 25.311 20.461
Reversão/complemento da provisão de exercícios
 anteriores (1.831) (806)
Participações dos empregados e administradores
 no resultado do exercício 23.480 19.655


